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Resumo

Este artigo procura, primeiramente, examinar a importância da dimensão espacial / local mesmo diante do processo de globalização alicerçado na difusão das tecnologias de informação e comunicação. E, em segundo lugar, pretende apresentar os conceitos de arranjo e sistema produtivo local, os quais, atualmente, são utilizados tanto na academia quanto na formulação de políticas de apoio. Por fim, busca-se descrever a experiência brasileira no que tange às políticas de promoção de arranjos produtivos locais.
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1 Introdução
Este artigo procura, primeiramente, examinar a importância da dimensão espacial / local mesmo diante do processo de globalização alicerçado na difusão das tecnologias de informação e comunicação. E, em segundo lugar, pretende apresentar os conceitos de arranjo e sistema produtivo local, os quais, atualmente, são utilizados tanto na academia, quanto para a formulação de políticas de apoio. Por fim, busca-se descrever a experiência brasileira no que tange às políticas de promoção de arranjos produtivos locais.

O texto está estruturado da seguinte forma. Na primeira seção, comentam-se as mudanças recentes no cenário mundial, sobretudo aquelas referentes ao crescente processo de globalização da economia, observando como a literatura analisa o impacto desse processo nas economias locais. Na segunda, aborda-se o arranjo produtivo local como unidade de análise em particular. Na terceira seção, expõe-se a experiência brasileira no desenvolvimento e implementação de políticas públicas e privadas para arranjos produtivos. As ações da esfera pública são discutidas no âmbito federal e as iniciativas de caráter privado são exemplificadas com o caso do SEBRAE. Finalmente, na quarta e última seção são delineadas as considerações finais.

2 Arranjo produtivo local: uma abordagem que privilegia a dimensão local

Independentemente do entendimento que se possa ter sobre o significado da chamada globalização, parece ser consensual que se vive um estágio recente do antigo processo histórico de internacionalização do capital. Há um conjunto de autores que argumenta que o que de fato se observa é um movimento de globalização das finanças apoiado nas Tecnologias de Informação e Comunicação, no qual se percebem elementos de aprofundamento na internacionalização de capital (também suportado pelas novas tecnologias de base eletrônica), com evidentes assimetrias regionais, setoriais e ocupacionais. Chesnais (1996) e Chesnais e Sauviat (2005) sustentam que o traço mais marcante nesse processo, denominado por eles de “mundialização”, é uma total inversão das relações produtiva/financeira, com a produção passando a ser subordinada à lógica financeira.

Deve-se ressaltar que, na maioria das vezes, o conceito de globalização é empregado no sentido banalizado de um processo de homogeneização do espaço econômico, que seria uma característica inexorável do capitalismo atual. Essa não é a perspectiva aqui adotada. Embora a globalização seja um processo eminentemente geográfico, é, surpreendentemente, debatida, muitas vezes, à margem de sua dimensão espacial (STORPER, 1997). Tem-se, sim, consciência de que o processo de globalização se calca, em contrapartida, em um movimento de concentração da produção, do comércio e dos fluxos de tecnologia nos países desenvolvidos, particularmente naqueles pertencentes à chamada Tríade, e que os Estados nacionais continuam tendo um papel significativo no quadro geopolítico e econômico atual. Logo, o conceito de globalização mormente difundido é absolutamente insuficiente. Tem-se que incluir uma dimensão espacial, em particular aquela sobre os processos locais, para torná-lo analiticamente relevante. Nessa direção, há um conjunto de teses que consideram a dimensão local como fator determinante da capacidade inovativa e que encaram as aglomerações locais como uma alternativa viável e relevante de desenvolvimento econômico. 

Embora existam contribuições antigas que discutem o papel da dimensão territorial na organização das atividades socioeconômicas, como é o caso do trabalho de Perroux (1961), bem como aqueles que analisam o potencial competitivo das aglomerações de pequenas e médias empresas, como o estudo de Marshall (1890), tais aspectos foram deixados de lado pela maioria dos autores da área econômica durante um longo período. Isto, em parte, porque tais questões não estão incluídas no rol de preocupações dos pesquisadores pertencentes ao mainstream da teoria econômica, mas também em razão do papel que a grande empresa adquire a partir do padrão de acumulação mundial estabelecido no pós-guerra, quando a estrutura de produção passa a ser calcada na expansão de grandes unidades produtivas e na fabricação em grande escala. 
No entanto, com a crise do fordismo e a emergência de um novo paradigma baseado na flexibilização, a visão espacial ganha novamente destaque. Acresce-se ainda o fato de que os estudos e o debate acerca das aglomerações produtivas ganham também relevância, em função do dinamismo em termos de geração de emprego, de renda e de produtividade que tais configurações asseguram a determinadas regiões nos países desenvolvidos. Exemplos clássicos europeus podem ser mencionados, com destaque para os casos da chamada Terceira Itália, de Baden-Württenberg e da Baviera, na Alemanha, e de Rhone-Alpes, na França.

Logo, esse interesse em torno da temática que busca compreender a dinâmica econômica e tecnológica de uma aglomeração de firmas em um espaço geográfico específico tem produzido vários estudos, gerando uma série de conceituações distintas. Distritos industriais, sistemas industriais localizados, clusters, arranjos e sistemas produtivos locais, entre outros, exemplificam tais conceituações. E é este último que será apresentado a seguir.
O conceito de arranjos e sistemas produtivos locais tem origem nas pesquisas de tradição neo-schumpeteriana e evolucionista, as quais têm destacado justamente o papel crucial das inovações na busca pela diferenciação e obtenção do lucro
, bem como frisado o quão sistêmicos são esses processos inovativos e de mudança técnica. Isto é, as firmas não inovam isoladamente, mas através da interação com outras organizações, que podem ser, por exemplo, outras firmas, universidades ou institutos de pesquisa. Do mesmo modo, o comportamento das firmas é também influenciado pelo contexto institucional, isto é, pelas leis, normas e regras sociais, que podem incentivar ou restringir tais inovações (EDQUIST, 1997). Por conseguinte, o desempenho inovativo de uma economia não é determinado apenas pelas características e habilidades das firmas individuais e de outras organizações, mas muito mais pelos diferentes tipos de relações entre elas e as formas de interação com cada uma delas e com o setor governamental (JOHNSON, 1997, p. 37).
Dentre esses trabalhos que se calcam no pensamento neo-schumpeteriano e evolucionista, podem-se citar aqueles que propõem e se valem do conceito de sistemas nacionais de inovação. Esse conceito nasceu nos anos 80 do século passado, especialmente a partir dos trabalhos de Freeman, Lundvall e Dick Nelson, e difundiu-se rapidamente em anos recentes. Tal disseminação deu-se, talvez, em função da limitação das políticas e das teorias vinculadas ao mainstream em compreender e controlar os fatores por detrás da competitividade internacional e do desenvolvimento econômico, ou, ainda, em razão da necessidade de se ter um conceito analítico que auxilie a implementação de políticas. Já ao longo dos anos 60 e 70, organizações internacionais, como a OCDE, preocupavam-se em compreender por que as economias apresentavam taxas de crescimento diversas, e uma das respostas estava vinculada às diferenças entre os sistemas de pesquisa dos diversos países. No entanto, parecia óbvio que os novos conhecimentos requeridos pelas inovações não advinham exclusivamente das universidades, mas de outras tantas fontes. A questão era integrar essas diversas contribuições em um único conceito relativo ao processo inovativo (LUNDVALL et al., 2002).

Esse conceito de sistema nacional de inovação é sistêmico, na medida em que salienta que a performance da inovação depende não só das capacidades inovativas das firmas individuais, mas também de como essas interagem entre si e com o setor financeiro, com instituições de pesquisa e com o governo (JOHNSON; LUNDVALL, 2000, p. 113). Os sistemas de inovação são, então, entendidos como um conjunto de diferentes instituições que influenciam a capacidade inovativa e de aprendizado de países, regiões e localidades. A partir dessa visão, conclui-se que não é fácil, nem possível, replicar a estrutura dos sistemas nacionais de produção e inovação, já que os desempenhos nacionais quanto à inovação estão atrelados ao desenho social e institucional específico, bem como às características culturais e históricas particulares (LUNDVALL, 1988).

Com base nessa conceituação, emerge outra proposta conceitual, a de sistema local de inovação ou, ainda, de sistemas e arranjos produtivos locais, que busca exatamente melhor refletir as características dos países em desenvolvimento, como o Brasil. Segundo as pesquisas desenvolvidas pela Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (RedeSist)
, partir da noção de sistema de inovação possui algumas vantagens do ponto de vista dos países menos desenvolvidos. Isto porque essa noção sublinha a importância da inovação como fonte de dinâmica competitiva, ao invés de enfatizar as tradicionais vantagens comparativas conhecidas como “espúrias”, relativas ao baixo custo da mão-de-obra e à exploração dos recursos naturais sem uma perspectiva de longo prazo. Da mesma forma, o entendimento da inovação como um processo determinado socialmente e fruto de um contexto específico contribui para desmistificar as idéias sobre a aquisição externa e a geração de tecnologias em países subdesenvolvidos. A perspectiva aberta por essa abordagem de sistemas de inovação de ligar as dimensões micro, meso e macro da competitividade é também crucial para o entendimento da realidade dos países e, em especial, daqueles menos desenvolvidos (LASTRES; CASSIOLATO, 2005, p. 3). 

Esses pesquisadores definem os sistemas produtivos e inovativos locais como “[...] conjuntos de agentes econômicos, políticos e sociais, localizados em um mesmo território, desenvolvendo atividades econômicas correlatas e que apresentam vínculos expressivos de produção, interação, cooperação e aprendizagem”. Portanto, 

[...] geralmente incluem empresas – produtoras de bens e serviços finais, fornecedoras de equipamentos e outros insumos, prestadoras de serviços, comercializadoras, clientes, etc., cooperativas, associações e representações - e demais organizações voltadas à formação e treinamento de recursos humanos, informação, pesquisa, desenvolvimento e engenharia, promoção e financiamento (RedeSist, 2005, p. 1).

Já os arranjos produtivos locais não são considerados sistemas, em razão da articulação entre os agentes ser ainda ausente ou incipiente.

Do ponto de vista metodológico, a análise a partir da noção de arranjos produtivos locais auxilia na superação de insuficiências de algumas abordagens tradicionais. A classificação tradicional de setor, por exemplo, não permite captar situações em que as fronteiras dos setores não são tão bem demarcadas, em razão da crescente complexidade e do entrelaçamento das atividades produtivas. Da mesma forma, a base de competitividade das empresas não se restringe a um único setor, porque é fortemente associada a atividades e capacitações para frente e para trás ao longo da cadeia de produção. Soma-se, ainda, uma certa dificuldade de caracterizar muitas empresas em termos setoriais, uma vez que os novos formatos organizacionais privilegiam a descentralização e a terceirização, dificultando a conformação dos limites das próprias empresas (CASSIOLATO; LASTRES, 2003).

Além disso, a unidade “arranjo” tem também a vantagem de privilegiar o foco em grupos de agentes – empresas; organizações de P&D, ou voltadas para a educação e o treinamento, ou ainda atinentes à promoção e ao financiamento. Nesse sentido, possibilita que se analise o espaço onde se criam as capacidades produtivas e inovativas, e, portanto, onde se dá o aprendizado e se intercambiam conhecimentos tácitos. Também representa o nível no qual as ações de política podem ser mais efetivas.

Por tudo isso, o termo arranjo produtivo local (APL) disseminou-se no Brasil tanto no âmbito da academia, através de vários grupos de pesquisa, quanto dos organismos formuladores de política, via agências de políticas públicas e privadas encarregadas de promover o desenvolvimento produtivo. Na seqüência, será apresentada justamente a experiência brasileira no desenvolvimento e implementação de políticas públicas e privadas para arranjos produtivos. 

3 Políticas e iniciativas de promoção para APLs: das recomendações à experiência brasileira

A partir dos anos noventa, muitos foram os países que passaram a formular e implementar políticas de desenvolvimento focadas no apoio a aglomerações. As justificativas para a popularização desta diretriz, sugerida por organismos como a OCDE e o Banco Mundial, são diversas. Contudo, duas podem ser destacadas

[...] o fato do processo competitivo atual implicar em uma revalorização do local, enquanto espaço privilegiado para o surgimento de inovações; e o fim do estado intervencionista keynesiano, implicando em um movimento em direção à descentralização de responsabilidades do estado no sentido da região e das localidades (DINIZ; SANTOS; CROCCO, 2006, p. 112).

Ao se pensar uma política calcada em arranjos produtivos uma premissa é fundamental: a descentralização das iniciativas de apoio, no que tange aos seus processos de elaboração e implementação. Dado a relevância do território para os APLs, os poderes locais – ao estarem inseridos no contexto do arranjo – contam com melhores condições para entender a dinâmica local. Este entendimento (da cultura, história, dificuldades e necessidades dos atores) facilita a coordenação das políticas e ações de apoio. Ao governo federal, por sua vez, compete definir os mecanismos legais e regulatórios da cooperação interfirmas; bem como agir diretamente sobre as condições de infra-estrutura
, especialmente física e educacional. 
Nesse sentido, Suzigan et al. (2007) destacaram a contribuição de estudos publicados na Industrial and Corporate Change Special Issue de 2001, que, de forma geral, mencionam a ineficiência das políticas públicas para a formação de novas aglomerações com ações do tipo top-down, e que as políticas governamentais podem desempenhar um importante papel no que diz respeito ao fortalecimento das aglomerações, investimento em educação e provimento de infraestrutura. 
Villaschi Filho e Campos (2002) apontam carências gerais que devem ser enfrentadas quando do fomento e dinamização de arranjos produtivos. Essas são: (1) capacitação de recursos humanos; (2) incentivo à cooperação voltada para processos inovativos; (3) políticas de capacitação científica e tecnológica; e (4) utilização de instrumentos fiscais, creditícios e de financiamento. É interessante destacar uma observação apresentada pelos autores de que os agentes locais não devem ser tratados como “meros observadores passivos inseridos em uma corrente de eventos”, mas sim como “agentes com conhecimento e com capacidade de refletir e agir na construção de caminhos outros que não sejam aqueles prescritos por regras e/ou códigos sociais existentes” (GARUD; KARNOE, 2000 apud VILLASCHI FILHO; CAMPOS, 2002, p. 36). 

Cassiolato et al. (2000) quando analisam a questão de políticas para aglomerações produtivas, apresentam os objetivos que as iniciativas que visam a transformação de aglomerações produtivas em sistemas locais de produção devem ter. Esses são: (1) revolucionar e estimular o ambiente local, por meio de ações voltadas, por exemplo, para a educação, aprendizado e capacitação, para a difusão de informações críticas, articulação com universidades e centros de pesquisa; (2) superar gargalos e alcançar economias de escala coletivas; (3) obter economias externas; e (4) fortalecer a sinergia entre os diversos atores do aglomerado.

Além disso, Suzigan et al. (2007) enfatizam algumas questões genéricas, que são: (1) as políticas devem oferecer condições para os atores locais, tais como: empresas, instituições, empreendedores, trabalhadores, órgãos governamentais, instituições privadas e a sociedade, fazerem uso das suas capacidades para mobilizarem o sistema em direção ao desenvolvimento; (2) as políticas devem exigir que os atores locais se comprometam, seja contribuindo com uma fração dos recursos públicos alocados, seja realizando ações coletivas complementares; e (3) medidas específicas de políticas devem ser diferenciadas de acordo com os estágios de desenvolvimento dos Arranjos Produtivos Locais. 

Reitera-se, dessa forma, que apoiar arranjos produtivos locais

[...] implica incentivar a especialização e a complementaridade das empresas, e isso envolve construir ou consolidar ambientes férteis para a sua agregação dinâmica, mirando o incremento da inovação e da eficiência. Entretanto, tal objetivo exige mais do que instalação de infra-estrutura, pois o essencial é galvanizar laços baseados na confiança recíproca, permeados no sentido de compartilhamento, de participação em coletividades de agentes. Assim, a pedra angular de qualquer estratégia de promoção [...] deve ser o fomento das relações cooperativas, como sugere uma experiência internacional rica em ilustrações (LINS, 2000, p. 259).

Ainda conforme defendido pela Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 1998), a política de promoção aos APLs deve explorar o potencial de desenvolvimento existente em cada localidade e fortalecer a competitividade da aglomeração existente. Para tanto, as ações de apoio devem ser direcionadas a grupos de firmas e não às firmas isoladamente. 

Também deve ser considerado o aspecto relacionado ao processo de capacitação cumulativa para a autonomia do APL. Sendo a busca pela competitividade um processo dinâmico, toda e qualquer formulação tem de conter elementos que gerem a capacidade contínua de melhoramento competitivo do arranjo. Adicionalmente, “[...] a construção das capacitações locais deve também ter como objetivo tornar irrelevante, para o funcionamento do APL, possíveis ajudas públicas, necessárias em momentos iniciais do seu desenvolvimento” (DINIZ; SANTOS; CROCCO, 2006, p. 115).

No Brasil, a incorporação da abordagem de arranjos produtivos locais, nas agendas de políticas públicas e privadas, deu-se a partir do final dos anos 90. Conforme Lastres (2007), tal conceito, ao substituir outras abordagens análogas, possibilitou uma evolução quanto aos processos de formulação e implementação de políticas e iniciativas de apoio e promoção ao meio produtivo. Essa evolução representada, especialmente, pela redescoberta do local e pela mudança do foco de atuação – privilegiando, ao invés da firma individual, as aglomerações e ações conjuntas de empresas – será apresentada a seguir, por meio das experiências na esfera pública e privada. 
3.1 Âmbito público federal

A utilização da abordagem de arranjos produtivos locais na esfera federal foi iniciada a partir do final da década de 90, tendo como precursor o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Conforme Lemos, Albagli e Szapiro (2004), este ministério patrocinou pesquisas e estudos empíricos sobre APLs, por meio de recursos da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e de bolsas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Ainda nesse período inicial, foi incluída uma ação de responsabilidade do MCT, relacionada à abordagem de arranjos produtivos, no Plano Plurianual (PPA) 2000-2003. 

De fato “[...] a discussão e a incorporação da abordagem de APLs no âmbito do MCT ocorreu a partir de 1999, quando se iniciou a articulação com o Fórum de Secretários Estaduais de C&T” (LEMOS; ALBAGLI; SZAPIRO, 2004, p. 7). Após este evento, 99 arranjos foram identificados e apoiados por meio da metodologia de Plataformas Tecnológicas. No total, foram apoiadas 54 Plataformas em 2000, 53 no ano de 2001 e 42 em 2002. Tais iniciativas, posteriormente, foram incluídas nas possíveis ações financiadas pelos novos recursos, estabelecidos por lei que compuseram os Fundos Setoriais (LASTRES, 2007).

Destaca-se aqui o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para Apoio à Inovação – fundo setorial específico mais conhecido como Fundo Verde e Amarelo (FVA). Esse foi criado através da Lei n( 10.168, de 29 de dezembro de 2000, que tem como objetivo principal o desenvolvimento tecnológico do país, “[...] mediante programas de pesquisa científica e tecnológica que intensifiquem a cooperação de Instituições de Ensino Superior e centros de pesquisa com o setor produtivo, contribuindo assim para acelerar o processo de inovação tecnológica no País” (CGEE, 2002, p. 3).

A implementação do fundo foi ao encontro das ações coordenadas pelo MCT relativas ao apoio à micro, pequenas e médias empresas – atuando de forma conjunta – em APLs, parques tecnológicos, incubadoras, etc. Nesse escopo, dentre os itens passíveis de serem apoiados estão: estudos de viabilidade técnica e econômica, planos de negócios, bolsas de fomento tecnológico, plataformas tecnológicas, além de projetos cooperativos. Ainda no âmbito do FVA, foi implementado, através de convênios de cooperação técnico-científica com os estados, o Programa de Apoio à Inovação em Arranjos Produtivos Locais; cujos objetivos gerais foram: 

a) Mobilizar e sensibilizar os atores locais sobre a importância da inovação como fator chave para o desenvolvimento local e regional em um ambiente competitivo; 

b) Contribuir para viabilizar a cooperação entre agentes, gerando externalidades positivas associadas às economias de aglomeração; 

c) Contribuir para ampliar as condições de competitividade e sustentabilidade de economias regionais; 

d) Apoiar ações que estabeleçam e potencializem processos de aprendizado e inovação em arranjos produtivos locais;

e) Fomentar, em escala global, parcerias entre empresas e entre estas e órgãos governamentais, institutos de P&D e universidades, contribuindo para o fortalecimento de arranjos produtivos locais; e

f) Contribuir para a solução de problemas econômicos e sociais, promovendo o desenvolvimento local, com ênfase na geração de emprego e renda, na promoção das exportações e substituições de importações.

(LEMOS; ALBAGLI; SZAPIRO, 2004, p. 8)

Com a troca de governo, no ano de 2003, o MCT foi reestruturado internamente. A partir dessa reestruturação foi criada a Secretaria de Inclusão Social e, subordinada a essa, o Departamento de Ações Regionais, ao qual foram atribuídos alguns temas, dentre eles cadeias inter-regionais e APLs. Nesse mesmo ano, o MCT deixou de ter orçamento específico para a abordagem de APLs no PPA 2004-2007 dado que as iniciativas na esfera federal relacionadas a arranjos produtivos passaram a ser coordenadas pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC).

O MDIC passou a atuar nesse tema através do Departamento de Micro, Pequenas e Médias Empresas, ao qual se atribui a coordenação do Programa Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais (Programa 1015) – parte integrante do PPA 2004-2007. Conforme apresentado por Lemos, Albagli e Szapiro (2004), o referido programa prevê as ações de: “apoio à instalação de incubadoras de empresas nos APLs; capacitação de multiplicadores da metodologia de APLs; gestão e administração do programa; e apoio à estruturação de comitês regionais para arranjos produtivos locais” (p. 12). Ainda é de responsabilidade do MDIC a coordenação do Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais (GTP-APL).


Constituído em 2003 e formalizado pela Portaria Interministerial n( 200 de 3 de agosto de 2004, o GTP-APL é composto por 33 instituições governamentais e não-governamentais de âmbito nacional. Sob coordenação do MDIC, o Grupo é apoiado por uma Secretaria Técnica – situada no Departamento de Micro, Pequenas e Médias Empresas – e foi instituído com as seguintes finalidades:

a) Identificar os arranjos produtivos locais existentes no país, inclusive aqueles territórios produtivos que apresentem potencialidades para se constituírem como futuros arranjos produtivos locais, conforme sua importância no respectivo território;

b) Definir critérios de ação conjunta governamental para o apoio e fortalecimento de arranjos produtivos locais, respeitando as especificidades de atuação de cada instituição e estimulando a parceria, a sinergia e a complementaridade das ações;

c) Propor modelo de gestão multissetorial para as ações do Governo Federal no apoio ao fortalecimento de arranjos produtivos locais;

d) Construir um sistema de informações para o gerenciamento das ações a que se refere à alínea anterior; e

e) Elaborar um Termo de Referência que contenha os aspectos conceituais e metodológicos relevantes atinentes ao tema de trabalho.

(BRASIL / MDIC, 2004a, p. 22).


Para o Grupo, são quatro as variáveis que determinam a existência ou não de um arranjo: (I) concentração setorial de empresas no território; (II) concentração de pessoas ocupadas em atividades produtivas relacionadas ao setor do APL; (III) cooperação entre os atores participantes do arranjo (empreendedores e demais atores), em busca de maior competitividade; e (IV) existência de mecanismos de governança (BRASIL / MDIC, 2004a, p. 22). 

A “[...] implantação da ‘estratégia integrada’ do Governo Federal e instituições parceiras para apoiarem o desenvolvimento de arranjos produtivos locais em todo o território nacional” (BRASIL / MDIC, 2006, p. 18) foi iniciada através da identificação dos APLs existentes no Brasil. Em 2004, baseado em informações de onze instituições do grupo, foram identificados 460 arranjos; enquanto no ano de 2005, o dado foi atualizado para 957 arranjos, com base em informações de 37 instituições. Após o levantamento, foram selecionados casos-piloto, contemplando onze arranjos distribuídos nas cinco regiões do país. 


Na sequência, objetivando ampliar a atuação do GTP-APL, foram priorizados de dois a cinco arranjos por Estado, considerando a maior coincidência de indicações feitas pelas instituições parceiras do grupo. Havendo necessidade de desempate, foram utilizados, nessa ordem, os seguintes critérios: (a) localização dos municípios-chave nas mesorregiões estabelecidas pela Câmara de Política Regional da Casa Civil da Presidência da República; e (b) cálculo dos Quocientes Locacionais (QLs). Aplicando-se tais quesitos, chegou-se a uma lista de 141 APLs prioritários.  


Para operacionalizar a estratégia integrada, o GTP-APL conta não só com a Secretaria Técnica, mas também com os Núcleos Estaduais (NE), os quais devem “[...] fomentar as demandas dos APLs locais, além de analisar suas propostas e promover articulações institucionais com vistas ao apoio demandado” (BRASIL / MDIC, 2004b, p. 9).


A lógica do apoio aos arranjos produtivos “[...] parte do pressuposto de que diferentes atores locais [...] podem mobilizar-se e, de forma coordenada, identificar suas demandas coletivas, por iniciativa própria ou por indução de entidades envolvidas com o segmento” (BRASIL / MDIC, 2006, p. 18). A referida mobilização, para a identificação das demandas conjuntas, resultará no chamado Plano de Desenvolvimento Preliminar (PDP), considerado o instrumento central da metodologia de atuação do GTP. 


O plano deve expressar o esforço de reflexão e de articulação local, contemplando as seguintes informações: (a) os desafios dos APLs e suas oportunidades de negócio; (b) as ações que vêm sendo ou precisam ser implantadas para transformar tais oportunidades em investimentos; e (c) os investimentos que precisam ser fortalecidos para desenvolver de forma sustentável as localidades. Destaca-se também que, no escopo do plano, as iniciativas de apoio podem ser classificadas em cinco tipos, que correspondem às áreas de atuação junto aos beneficiados: (I) investimento e financiamento; (II) governança e cooperação; (III) tecnologia e inovação; (IV) formação e capacitação; e (V) acesso aos mercados nacional e internacional.


Posteriormente à elaboração do plano, o NE deve aprová-lo, em consonância com o estabelecido no Termo de Referência, e encaminhá-lo à Secretaria Técnica do GTP-APL. Depois da análise e julgamento da Secretaria e do GTP, o próximo passo refere-se à construção da chamada Agenda de Compromisso, a qual “[...] coloca as entidades proponentes (Governança do APL) e provedoras (NE e GTP), incumbidas de promoverem as articulações e negociações, que viabilizem os investimentos e ações previstas nos Planos de Desenvolvimento respectivos” (BRASIL / MDIC, 2004a, p. 11).

Atualmente, no âmbito do PPA 2008-2011, existem três iniciativas, de responsabilidade do MDIC, direcionadas aos APLs: (I) o Projeto Extensão Industrial Exportadora (PEIEx); (II) Ação de Promoção Comercial; e (III) Ação de Pesquisa de Mercado. Inspirado no Programa Extensão Empresarial, implantado em 1999 no Estado do Rio Grande do Sul, o PEIEx é um sistema de solução de problemas técnicos, gerenciais e tecnológicos “[...] que visa incrementar a competitividade e promover a cultura exportadora empresarial e estrutural dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) selecionados” (BRASIL / MDIC, 2009). 

Já a Ação de Promoção Comercial, através da celebração de convênios, tornará possível a capacitação de gerentes de negócio, promoção comercial e marketing de empresas localizadas e organizadas em APLs. A Ação Pesquisa de Mercado, por sua vez, objetiva o desenvolvimento de projetos que orientem as empresas inseridas em arranjos, quanto aos segmentos de mercado consumidor, aos canais de distribuição e aos fornecedores. 

O Ministério da Integração Nacional (MI), por meio da Secretaria de Programas Regionais, também estabeleceu uma atuação voltada para arranjos produtivos locais a partir de 2003. A atuação do ministério parte da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), apostando na estruturação de arranjos produtivos locais (APLs) como uma estratégia central para o desenvolvimento regional. Conforme corroboram Lemos, Albagli e Szapiro (2004), a atuação do MI em APLs enfoca a articulação e integração das ações nas três esferas governamentais, incluindo também a sociedade civil.

Nesse sentido, o ministério desenvolve suas ações por meio de programas, os quais “[...] exercem iniciativas voltadas para a reversão do quadro de desigualdade e de exclusão das regiões brasileiras e das populações que nelas residem e trabalham” (BRASIL / MI, 2003, p. 5). Dentre os programas, destacam-se: (I) Programa de Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais (PROMESO); (II) Programa de Promoção e Inserção Econômica de Sub-Regiões (PROMOVER); (III) Programa Organização Produtiva de Comunidades (PRODUZIR); e (IV) Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF) (BRASIL / MI, 2003, p. 5).

Por fim, o Ministério de Minas e Energia (MME) iniciou-se na abordagem de arranjos produtivos com a criação do Fundo Setorial de C&T para Recursos Minerais (CT-Minerais). Com base no estudo Identificação e Caracterização de Arranjos Produtivos de Base Mineral e de Demanda Mineral Significativa no Brasil, financiado pelo CNPq e coordenado pelo Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE), estruturou-se a forma de atuação em parceria com o MCT. O estudo caracterizou detalhadamente 29 aglomerados, classificando-os pelo estágio de competitividade de cada um. A partir dele, o MME passou a apoiar projetos em alguns arranjos selecionados, utilizando recursos provenientes do CT-Mineral. No ano de 2003, foram apoiados o APL de Gemas na Região do Ceridó (na Paraíba e no Rio Grande do Norte), o APL de Gemas e Jóias em Soledade (no Rio Grande do Sul) e o APL de Gemas e Materiais Industriais no Vale do Jequitinhonha (em Minas Gerais).

Feitas essas considerações sobre as iniciativas de promoção de APLs em âmbito da política pública federal, busca-se adiante descrever a metodologia de atuação do SEBRAE para sua atuação em arranjos e com isso exemplificar iniciativas na esfera privada.

3.2 Âmbito privado: o papel do Sebrae


A origem do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), instituição privada sem fins lucrativos e de utilidade pública, remonta à década de 70, quando em 1972, ainda era uma instituição pública chamada Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena Empresa (CEBRAE). O SEBRAE, da forma como se apresenta atualmente, data de outubro de 1990, quando foi regulamento pelo Decreto n( 99.570. A missão institucional do sistema é “promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável das MPE e fomentar o empreendedorismo” (SEBRAE, 2008, p. 14).


Acompanhando a mudança de abordagem da esfera pública, de priorizar conjuntos de empresas a firmas individuais, o SEBRAE passou por um redirecionamento estratégico no ano de 1999. A partir de tal direcionamento, houve uma evolução da abordagem, a qual passou a privilegiar o território, ao invés do setor de atividade, e o coletivo
, em detrimento à empresa individual. As ações de apoio às micro e pequenas empresas

[...] foram gradativamente incorporando dimensões e variáveis externas ao ambiente interno dos negócios, passando a considerar também as questões estruturais, o entorno ou ambiente institucional, político e infra-estrutural, bem como a relação dos pequenos negócios entre si e com os demais elos de uma cadeia produtiva de setores prioritários (SEBRAE, 2003, p. 8).


No ano de 2002, então, os arranjos produtivos locais passaram a ser prioridade de atuação do SEBRAE. A partir daí, várias atividades foram realizadas a fim de tornar a instituição capacitada para atuar em APLs, dentre os quais podem ser mencionados: (a) definição do conceito de arranjos produtivos na ótica do SEBRAE, bem como a construção do Termo de Referência para Atuação do Sistema SEBRAE em Arranjos Produtivos; (b) capacitação das equipes técnicas, com a formação de 75 técnicos aptos a atuar nos APLs; e (c) identificação e mapeamento dos arranjos produtivos, resultando na seleção de três APLs por Estado para a realização de um projeto piloto.


O Referencial Metodológico SEBRAE de atuação junto aos APLs é composto por cinco etapas. O componente preliminar da metodologia consiste na identificação e seleção dos APLs a serem atendidos. A partir daí, na etapa I, de Fortalecimento da Dinâmica do APL, o SEBRAE se propõe a articular, sensibilizar e mobilizar os atores locais visando estabelecer um relacionamento entre eles. Já a etapa II, de Conhecimento do Ambiente, consiste na coleta de dados e informações para a construção do Diagnóstico de Competitividade do Arranjo Produtivo Local, permitindo a proposição de ações em torno de dois eixos centrais – Mercado e Produção. A etapa III refere-se à Elaboração do Plano de Desenvolvimento do arranjo, o qual terá como base o Diagnóstico realizado anteriormente, além dos Pactos entre as partes envolvidas. A realização de um Projeto Piloto, por sua vez, tem por objetivo “[...] a consolidação das parcerias com as empresas e também com os demais atores locais” (SEBRAE, 2003, p. 34). Por fim, a etapa IV – Gestão, Desenvolvimento e Avaliação – consiste, basicamente, na fase executiva do Plano de Desenvolvimento.


O elenco de APLs apoiados pelo SEBRAE em todo o país é extremamente extenso, abarcando aglomerações especializadas tanto em atividades industriais quanto agrícolas e de serviços. Através de seu Sistema de Informação da Gestão Estratégica Orientada para Resultados
 pode-se ter acesso a essa listagem.

4 Considerações Finais

A discussão a respeito da perda, ou não, da importância do local tem ganhado espaço na literatura, embora as conclusões não sejam, de forma alguma, consensuais. Há aqueles que entendem que, com a globalização, a dimensão local perde relevância, pois, segundo essa visão, os espaços nacionais ficam anulados na atual fase do capitalismo, em decorrência de um processo de homogeneização do espaço econômico. Contudo, esse enfoque representa uma forma parcial de ver a globalização, à medida que sugere que tal fenômeno implica padronização do espaço econômico global e convergência de desenvolvimento.

Em contrapartida, outro conjunto de argumentos salienta a coexistência dos dois fenômenos – globalização e localização. Nessa lógica, o processo de aceleração da globalização não anula nem as divergências, nem a importância dos contextos sociais e institucionais particulares. Pelo contrário, a dimensão local ganha total relevância, já que é vista como um fator determinante da capacidade inovativa. Isto porque são as relações entre os atores econômicos, sociais e políticos desses espaços locais que conformam sua capacidade inovativa e, portanto, definem a competitividade de um país, de uma região ou localidade.

Desse modo, uma série de pesquisas focando diversas experiências de aglomerações produtivas tem enfatizado a relação entre proximidade geográfica e vantagens competitivas. Em geral, esses estudos destacam a relevância das aglomerações industriais locais e regionais na busca pela competitividade e pelo dinamismo tecnológico de firmas de diferentes setores e vêem a promoção dessas aglomerações produtivas como uma alternativa viável e importante de desenvolvimento econômico.


No Brasil, o termo arranjo produtivo local ganhou visibilidade inclusive por suas implicações normativas. Em nível do governo federal, o reconhecimento dos arranjos produtivos como foco das políticas deu-se entre os anos de 2002 e 2003. 


A partir desse período, vários ministérios, além de outros órgãos, passaram a trabalhar com a abordagem de aglomerados produtivos, aumentando a quantidade de ações direcionadas às empresas e demais instituições inseridas em arranjos. Aparentemente, tais ações formuladas no Brasil seguem as recomendações internacionais para promoção de aglomerados produtivos. Ainda no referido período, com base na sinalização do governo federal de focar esforços nas aglomerações de atores, o âmbito privado – especialmente, na figura do SEBRAE – também passou a atuar, prioritariamente, com APLs. 


Ratifica-se, assim, a importância do papel direcionador das esferas públicas, especialmente em nível federal, apontando as diretrizes das políticas de apoio e promoção do meio produtivo, as quais são consideradas e seguidas pelo âmbito privado. Adicionalmente, vale ressaltar o papel do âmbito público de financiador/patrocinador de muitas das iniciativas realizadas pelo âmbito privado. 


A metodologia de atuação com arranjos é outro aspecto que merece destaque. Tanto as políticas no âmbito público quanto as iniciativas de apoio no âmbito do SEBRAE, seguem basicamente as mesmas etapas. Nas duas primeiras etapas, consideradas como preparatórias para a ação, identificam-se os aglomerados existentes e priorizam-se os que devem ser apoiados em determinado período. A partir daí pode-se afirmar que se inicia uma fase de execução. Dessa forma, a terceira etapa refere-se à mobilização dos atores – do meio produtivo e institucional – visando viabilizar as iniciativas necessárias ao desenvolvimento do arranjo. Na quarta etapa são levantados os problemas e as necessidades, bem como as possíveis soluções para o APL. Por fim, chega-se a etapa de formalização entre os atores envolvidos (através de convênios, termos de cooperação, etc.); bem como de começo de atendimento das demandas, o qual pode ocorrer através de instrumentos (programas e projetos) específicos ou pontualmente.


Vale ainda ressaltar a evolução do papel das esferas promotoras, públicas e privadas, de políticas e iniciativas para arranjos produtivos. No começo da atuação, os esforços e os recursos empregados são maiores, até o momento em que se consegue engajar outras instituições, tais como sindicatos, associações, universidades, entre outros. Mobilizados estes outros atores, o papel de promotor, decisivo no início, torna-se com o tempo secundário, embora ainda importante enquanto regulador. 

Enfim, muitos são os aspectos que podem ser explorados sobre esta temática. Abre-se espaço, por exemplo, para aquelas pesquisas que buscam melhor examinar os papéis que os setores público e privado podem desempenhar para o fomento e para a consolidação das aglomerações, bem como avaliar a articulação entre as iniciativas, o que é fundamental para evitar a sobreposição de ações nos diversos âmbitos e possibilitar, assim, um melhor emprego dos recursos.

5 Referências
BATISTI, V. S. Políticas para aglomerados produtivos: uma análise do arranjo produtivo local de gemas e jóias do Estado do Rio Grande do Sul. Dissertação (Mestrado em Economia). Centro de Ciências Econômicas. Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2009. (mimeo)

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC. Termo de referência para política nacional de apoio ao desenvolvimento de arranjos produtivos Locais. Brasília: MDIC / GTP-APL, 2004a. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC. Oficina regional de orientação à instalação de núcleos estaduais de apoio a arranjos produtivos Locais. Brasília: MDIC / GTP-APL, 2004b. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC. Manual de apoio aos arranjos produtivos Locais. Brasília: MDIC / GTP-APL, 2006.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC. Desenvolvimento da Produção. Arranjos produtivos Locais – APLs. APLs no Brasil. PPA 2008-2011 – Ações de Apoio APLs / MDIC. Disponível em: <http://www.mdic.gov.br>. Acesso em 20 fev. 2009.

BRASIL. Ministério da Integração Nacional – MI. Programas de desenvolvimento regional. Brasília: MI / SPR, 2003.

CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M.; SZAPIRO; M. Arranjos e sistemas produtivos locais e proposições de políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico. Rio de Janeiro: REDESIST – IE / UFRJ, 2000. (Nota técnica 27 – Contrato BNDES / FINEP / FUJB). 
CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. O foco em arranjos produtivos e inovativos locais de micro e pequenas empresas. In: CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M.; MACIEL, M. L. (Orgs.). Pequena empresa: cooperação e desenvolvimento local. Rio de Janeiro: Relume Dumará: UFRJ, Instituto de Economia, 2003, p. 21-34.

CENTRO DE GESTÃO DE ESTUDOS ESTRATÉGICOS – CGEE. Documento de diretrizes do Fundo Verde e Amarelo. Brasília: CGEE, 2002.

CHESNAIS, F. A mundialização do capital. Rio de Janeiro: Xamã, 1996.

CHESNAIS, F.; SAUVIAT, C. O financiamento da inovação no regime global de acumulação dominado pelo capital financeiro. In: LASTRES, H. M. M.; CASSIOLATO, J. E.; ARROIO, A. (Orgs.). Conhecimento, sistemas de inovação e desenvolvimento. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; Contraponto, 2005, p. 161-219.

DINIZ, C. C.; SANTOS, F.; CROCCO, M. Conhecimento, inovação e desenvolvimento regional / local. In: DINIZ, C. C.; CROCCO, M. (Org.). Economia regional e urbana: contribuições teóricas recentes. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006.

DOSI, G. Technical change and industrial transformation – the theory and an application to the semiconductor industry. Londres: Macmillan, 1984.

EDQUIST, C. (Ed.). Systems of innovation: technologies, institutions, and organizations. Londres: Pinter, 1997.

FREEMAN, C. The ‘National System of Innovation’ in historical perspective. Cambridge Journal of Economics, v. 19, n. 1, 1995, p. 5-24.

JOHNSON, B.; LUNDVALL, B-Å. Promoting innovation systems as a response to the globalising learning economy. Nota técnica 4. Rio de Janeiro, 2000. 

LASTRES, H. M. M. Avaliação das políticas de promoção de arranjos produtivos locais no Brasil e proposição de ações. Brasília: CGEE, 2007. 

LASTRES, H. M. M.; CASSIOLATO, J. E. Systems of innovation, clusters and industrial districts: analytical and policy implications of convergence and differences in the approaches. III Globelics Conference South África, Pretoria, nov. 2005. (mimeo)

LEMOS, C.; ALBAGLI, S.; SZAPIRO; M. Promoção de arranjos produtivos locais: iniciativas em nível federal. Rio de Janeiro: REDESIST – IE / UFRJ, 2004. (Nota técnica do projeto “Arranjos produtivos locais: uma nova estratégia de ação para o SEBRAE”). 

LINS, H. N. Clusters industriais, competitividade e desenvolvimento regional: da experiência à necessidade de promoção. Estudos Econômicos, São Paulo, v. 30, n. 2, p. 233 – 265, abr. / jun. 2000.

LÓPEZ, A.; LUGONES, G. Los sistemas locales en el escenario de la globalización. In: CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. (Eds.). Globalização e inovação localizada. Brasília, IBICT/MCT, 1999, p. 72-108.

LUNDVALL, B-Å et al. National systems of production, innovaton and competence building. Research Policy, n. 31, 2002, p. 213-231.

LUNDVALL, B-Å. Innovation as an interactive process: from user-producer interaction to the national system of innovation. In: DOSI, G. et al. (Eds.). Technical change and economic theory. Londres: Pinter, 1988, p. 349-369.

MARSHALL, A. Principles of  Economics. Londres: MacMillan and Co, 1890.

PERROUX, F. Les poles de croissance. In: PERROUX, F. L’économie du XXe siècle. Paris: Presses Universitaires de France, 1961, p. 123-242.

REDESIST. Glossário de arranjos e sistemas produtivos e inovativos locais. Jun. 2005. Disponível em: <www.redesist.ie.ufrj.br>. Acesso em: 18 nov. 2005.

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – SEBRAE. Termo de referência para atuação do sistema SEBRAE em arranjos produtivos locais. Brasília: SEBRAE, 2003.

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – SEBRAE. Direcionamento estratégico do sistema SEBRAE 2009-2015. Brasília: SEBRAE, 2008.

STORPER, M. Territories, flows, and hierarchies in the global economy. In: COX, K.R. (Ed.). Spaces of globalization: reasserting the power of the local. New York: The Guilford Press, p. 19-43, 1997.

STORPER, M. The resurgence of regional economies, 10 years later. In: STORPER, M. The regional world: territorial development in a global economy. New York, London: The Guilford Press, 1997, p. 3-25.
SUZIGAN, W.; GARCIA, R; FURTADO, J. Sistemas locais de produção: indicadores, estudos de casos e políticas. In: FAURÉ, Y.-A; HASENCLEVER, L. (Org.). Caleidoscópio do desenvolvimento local no Brasil: diversidade de abordagens e das experiências. Rio de Janeiro: E-papers, 2007.

SUZIGAN, W.; FURTADO, J.; GARCIA, R. C. Designing policies for local production systems: a methodology based on evidence from Brazil. Revista Economia, v. 8, p. 161-186, 2007.
TATSCH, A.L. O processo de aprendizagem em arranjos produtivos locais: o caso do arranjo de máquinas e implementos agrícolas do Rio Grande do Sul. Tese (Doutorado em Economia). Instituto de Economia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2006. (mimeo)

VILASCHI FILHO, A.; CAMPOS, R. R. Sistemas / arranjos produtivos localizados: conceitos históricos para novas abordagens. In: CASTILHOS, C. C. (Coord.). Programa de apoio aos sistemas locais de produção: a construção de uma política pública no RS. Porto Alegre: FEE / SEDAI, 2002.

ZITZ, M.; AMBROSINI, A. Atuação do SEBRAE em arranjos produtivos. In: CONFERÊNCIA BRASILEIRA DE ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS, 3., 2007. Programação. Brasília: MDIC / GTP-APL, 2007. Disponível em: <http://www.mdic.gov.br>. Acesso em 21 jan. 2009.

� 	Doutora em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professora do Programa de Mestrado em Economia da Universidade do Vale do Rio dos Sinos e pesquisadora associada à RedeSist – IE/UFRJ.
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� O estímulo à introdução de inovações dá-se pela busca de oportunidades lucrativas e pelo maior poder de mercado. O objetivo de inovar ou imitar rege, assim, as estratégias adotadas pelas firmas. Dessa forma, o caráter dinâmico da economia industrial passa a ser dado pelo processo de inovação, marcado por três dimensões principais, quais sejam: a cumulatividade do progresso técnico, a oportunidade tecnológica e a apropriabilidade privada dos efeitos da mudança técnica (DOSI, 1984, p. 88). 


� 	Nesse interessante artigo, Lundvall e outros (2002) comentam o surgimento e a difusão do conceito de “sistema nacional de inovação”, bem como discutem os desafios tanto de um aprofundamento teórico do conceito quanto à adaptação deste para análises em países em desenvolvimento. 


� A RedeSist tem sua coordenação geral sediada no Instituto de Economia da UFRJ, sob a responsabilidade dos Professores José Eduardo Cassiolato e Helena Lastres. Consultar: <http://www.redesist.ie.ufrj.br>.


� Um exemplo de ação direta sobre a infra-estrutura é o fornecimento de bens públicos, locais e regionais, não existentes no arranjo. 


� Dentre as formas coletivas de abordagem do SEBRAE destacam-se: grupos de empresas e de empreendedores; associações, cooperativas e consórcios; núcleos setoriais; redes de horizontais; encadeamentos empresariais; arranjos produtivos locais; e redes de APL.


� Consulte <http://www.sigeor.sebrae.com.br>.
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